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ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MONTE CARMELO

LEI Nº 1639, DE 08 DE OUTUBRO DE 2020.

“AUTORIZA O MUNICÍPIO DE MONTE CARMELO A CELEBRAR 
CONVÊNIO COM O CENTRO UNIVERSITÁRIO MÁRIO PALMÉRIO 

- UNIFUCAMP, PARA A CONCESSÃO DE ESTÁGIO 
OBRIGATÓRIO, NA FORMA QUE ESPECIFICA”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Município de Monte Carmelo autorizado a celebrar 
convênio, para a concessão de estágio supervisionado obrigatório, 
com o Centro Universitário Mário Palmério – UNIFUCAMP, com sede 
na Avenida Brasil Oeste, s/nº, Bairro Jardim Zenith II, em Monte 
Carmelo/MG, CEP: 38.500-000, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 02.345.421/0001-80.
Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, considera-se estágio 
obrigatório aquele definido como tal no projeto do curso, cuja carga 
horária é requisito para aprovação e obtenção de diploma.

Art. 2º O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, 
observados os seguintes requisitos:
I - matrícula e frequência regular do educando em curso de educação 
superior de graduação, devidamente atestadas pela instituição de 
ensino;
II - celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte 
concedente do estágio e a instituição de ensino;
III - compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e 
aquelas previstas no termo de compromisso.

Art. 3º A jornada de atividade em estágio deverá ser compatível com as 
atividades escolares e não ultrapassar 6 (seis) horas diárias e 30 
(trinta) horas semanais.
§ 1º A duração do estágio não poderá exceder 02 (dois) anos, exceto 
quando o estagiário for pessoa com deficiência.
§ 2º É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração 
igual ou superior a 01 (um) ano, período de recesso de 30 (trinta) dias, a 
ser gozado preferencialmente durante as férias escolares.

Art. 4º O pagamento do seguro contra acidentes pessoais e de 
trabalho em favor do aluno-estagiário é de exclusiva responsabilidade 
da instituição de ensino conveniada.
Parágrafo único. A apólice do seguro deverá ser compatível com os 
valores de mercado, conforme fique estabelecido no termo de 
compromisso.

Art. 5º A celebração do convênio de que trata esta Lei ficará 
condicionada à apresentação dos seguintes documentos:

I - comprovante atualizado de inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas – CNPJ;
II - certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais 
e à dívida ativa da União;
III - certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – CRF/FGTS;
IV - certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT;
V - certidão negativa de débitos municipais de Monte Carmelo;
VI - certidão negativa de débitos dos tributos estaduais;
VII - cópia do contrato social contendo eventuais alterações;
VIII - documento comprobatório de que se trata de instituição 
reconhecida pelo Ministério da Educação;
IX - comprovação de funcionamento no endereço declarado, mediante 
a apresentação de alvará;
X - plano de atividades.

Parágrafo único. O plano de atividades será incorporado ao termo de 
compromisso por meio de aditivos à medida que for avaliado, 

progressivamente, o desempenho do estudante.

Art. 6º São obrigações da instituição de ensino, em relação aos 
estágios de seus educandos:

I - celebrar termo de compromisso com o educando ou com seu 
representante ou assistente legal, quando ele for absoluta ou 
relativamente incapaz, e com a parte concedente, indicando as 
condições de adequação do estágio à proposta pedagógica do 
curso, à etapa e modalidade da formação escolar do estudante e ao 
horário e calendário escolar;
II - avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua 
adequação à formação cultural e profissional do educando;
III - indicar professor orientador, da área a ser desenvolvida no 
estágio, como responsável pelo acompanhamento e avaliação das 
atividades do estagiário;
IV - exigir do educando a apresentação periódica, em prazo não 
superior a 6 (seis) meses, de relatório das atividades;
V - zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o 
estagiário para outro local em caso de descumprimento de suas 
normas;
VI - elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação 
dos estágios de seus educandos;
VII - comunicar à parte concedente do estágio, no início do período 
letivo, as datas de realização de avaliações escolares ou 
acadêmicas.

Art. 7º Constituem obrigações do Município:

I - celebrar termo de compromisso com a instituição de ensino e o 
educando, zelando por seu cumprimento;
II - ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao 
educando atividades de aprendizagem social, profissional e cultural;
III - indicar servidor de seu quadro de pessoal, com formação ou 
experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no 
curso do estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez) 
estagiários simultaneamente, mediante autorização do supervisor 
de estágio; 
IV - por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de 
realização do estágio com indicação resumida das atividades 
desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho;
V - manter à disposição da fiscalização documentos que comprovem 
a relação de estágio; 
VI - enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 6 
(seis) meses, relatório de atividades, com vista obrigatória ao 
estagiário.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 08 de outubro de 2020.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

LEI Nº 1640, DE 08 DE OUTUBRO DE 2020.

“Autoriza a abertura de Crédito Especial na forma que especifica e 
dá outras providências”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal 
SANCIONA a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, 
via Decreto, crédito adicional de natureza especial, no orçamento do 
Município no valor de R$ 384.000,00 (Trezentos e oitenta e quatro 
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mil reais) visando à criação de dotações orçamentárias, conforme 
segue abaixo:

Art. 2º Para cobertura do crédito adicional de natureza especial aberto 
por esta Lei serão utilizados como fonte de recursos Excesso de 
Arrecadação no orçamento vigente decorrente seguinte:
Fonte de Recursos: 154 - Outras Transferências de Recursos do 
SUS;

TOTAL GERAL: R$ 384.000,00 (Trezentos e oitenta e quatro mil 
reais).

Art. 3º Fica incluso no Programa 4005- Saúde Integral e Humanizada 
para Todos, no PPA do Município de Monte Carmelo para 2018-2021 as 
ações orçamentárias (Projetos/Atividades) citadas no art. 1º desta lei 
conforme determina no art. 3º da Lei n.º 1414, de 13 de dezembro de 
2017.

Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a incluir na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o ano de 2020, Lei Municipal nº 1535, de 
19 de Junho de 2019, o seguinte Projeto/Atividade:
Projeto/Atividade: 2.366 - Manter Hospital Municipal - Enfrentamento 
COVID 19 - Leitos UTI.                        

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 08 de outubro de 2020.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município
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LEI Nº 1641, DE 08 DE OUTUBRO DE 2020.

“DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO VIGENTE DO MUNICÍPIO DE 

MONTE CARMELO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, 
via Decreto, crédito adicional de natureza suplementar, no orçamento 
do Município no valor de R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil 
reais) visando à suplementação das dotações orçamentárias, 
conforme segue abaixo:

Art. 2º Para cobertura do crédito suplementar aberto por esta Lei 
serão utilizados como fonte de recursos Excesso de Arrecadação no 
orçamento vigente decorrente seguinte:

Fonte de Recursos: 154 - Outras Transferências de Recursos do 
SUS; 

TOTAL GERAL: R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil 
reais).

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 08 de outubro de 2020.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

PORTARIA Nº 10.668, DE 08 DE OUTUBRO DE 2020.

“Faz contratação que especifica”. 

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Contratar ANA PAULA RIBEIRO, matrícula 441346, para o 
cargo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, lotado (a) na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme o disposto na Lei nº 342, de 09 de 
agosto de 2001, com alterações posteriores, para atender 
necessidades temporárias de excepcional interesse público, pelo 
período de 25/09/2020 a 31/12/2020, em substituição à servidora 
Eliene Barbosa de Oliveira Mendes, que se encontra afastada de sua 
função em decorrência de integrar o grupo de risco da Covid-19, nos 
termos do artigo 3º do Decreto Municipal nº 2289/2020, com 
alterações posteriores.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 25/09/2020.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 08 de outubro de 2020.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

PORTARIA Nº 10.669, DE 08 DE OUTUBRO DE 2020.

“Faz contratação que especifica”. 

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Contratar NELIO FELISBINO DE OLIVEIRA, matrícula 
441345, para o cargo de TÉCNICO EM RAIO X, lotado (a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – HOSPITAL MUNICIPAL, 
conforme o disposto na Lei nº 342, de 09 de agosto de 2001, com 
alterações posteriores, para atender necessidades temporárias de 
excepcional interesse público, pelo período de 03/10/2020 a 
31/12/2020, em substituição ao servidor Técnico em Raio X, Sr. 
Maurício Zenzo Ide que faleceu em 27/09/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 03/10/2020.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 08 de outubro de 2020.

PAULO RODRIGUES ROCHA
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Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO –MG. AVISO DE 
LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇOS - Nº 04/2020. A Secretária 
Municipal de Fazenda, no uso de suas atribuições legais, torna público 
que fará realizar no dia 26 de outubro de 2020, às 14:00 horas no setor 
de Licitações, da Prefeitura Municipal de Monte Carmelo - MG, situado 
à Avenida Olegário Maciel nº 129 – 2º Andar, Bairro Centro, perante 
Comissão para tal designada, a Tomada de Preços – nº 04/2020, Tipo 
Menor Preço Global. Cujo Objeto: Refere-se à Contratação de 
Empresa Especializada em Engenharia, para a Execução de Obra de 
Pavimentação Asfáltica em Ruas e Avenidas da Cidade de Monte 
Carmelo-MG, solicitado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Serviços Urbanos. Para obterem maiores informações os interessados 
poderão procurar o Setor de Licitação, de 08:00 às 11:30, e de 13:30 às 
17 :00  ou  l i gue  (34 )  3842 -5880  ou  a i nda  pe lo  e -ma i l 
licitacao@montecarmelo.mg.gov.br. O edital encontra-se a disposição 
dos interessados no site , ou na sede da www.montecarmelo.mg.gov.br
Prefeitura. Monte Carmelo, 08 de outubro de 2020. Iscleris Wagner 
Gonçalves Machado – Presidente da CPL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO-MG. EXTRATO 
DE CREDENCIAMENTO - CREDENCIAMENTO – Nº 05/2020, 
PROCESSO 89/2020. Objeto: Refere-se à Processo de Seleção e 
Credenciamento de Empresas Especializadas, para Prestação de 
Serviços Médicos de Cirurgia Geral, Radiologia e Traumatologia 
Bucomaxilofacial, solicitados pela Secretária Municipal de Saúde, para 
atender as necessidades do Município de Monte Carmelo-MG. 
Vigência: Até 31/12/2020. Partes: Município de Monte Carmelo-MG. 
E: Empresas Credenciadas em 23/09/2020: Clínica Médica Soares 
de Sá EIRELI, CNPJ: 19.706.297/0001-33; Item 3.1: VR$ 114,21/hora 
e Item 3.2: R$ 57,11/hora. Alere Clínica Médica Ltda, CNPJ: 
27.428.631/0001-62; Item 3.1: VR$ 114,21/hora e Item 3.2: R$ 
57,11/hora. Clínica Médica Odontológica Carmelitana Ltda ME, CNPJ: 
14.012.531/0001-09; Item 02: R$ 114,21/hora. Habilitação em: 
23/09/2020. Empresas Credenciadas em 01/10/2020: Henrique 
Esteves Magalhães ME, CNPJ: 38.284.778/0001-42; Item 01: R$ 
114,21/hora. GM Fernandes Serviços Médicos ME, CNPJ: 
29.967.512/0001-03; Item 3.1: VR$ 114,21/hora e Item 3.2: R$ 
57,11/hora. Habilitação em: 01/10/2020. Ana Paula Pereira – 
Secretária Municipal de Fazenda.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO-MG. AVISO DE 
HABILITAÇÃO – PREGÃO  SRP Nº 65/2020,  FORMA: 
ELETRÔNICA.– PROCESSO Nº 84/2020. Objeto: Refere-se à 
Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Equipamentos 
e Material Cirúrgico, solicitados pela Secretaria Municipal de Saúde de 
Monte Carmelo-MG, para Participação Exclusiva de Microempresas, 
Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas. O Pregoeiro torna público 
o Resultado da Habilitação do Processo nº 84/2020, modalidade 
Pregão SRP nº 65/2020 – Tipo: menor preço por item. Empresas 
Habilitadas: Agmashi Comércio de Material Médico e Serviços de 
Cobranças Ltda; Aurion Equipamentos Eletrônicos Ltda; Cirúrgica 
Patrocínio Distribuidora de Produtos Hospitalares Ltda; Comercial 
Rocha Castro Ltda; G D C da Silva Costa & Costa Ltda; G.M Valência – 
Produtos Hospitalares; Loktal Medical Electronics Industria e Comércio 
Ltda; NK Materiais Hospitalares Ltda; Vitoria Distribuidora de 
Medicamentos e Material Hospitalar Ltda. Data: 21/09/2020. Iscleris 
Wa g n e r  G o n ç a l v e s  M a c h a d o  -  P r e g o e i r o .  AV I S O  D E 
HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO SRP Nº 65/2020, FORMA: 
ELETRÔNICA – PROCESSO Nº 84/2020. A Secretária Municipal da 
Fazenda torna pública a Homologação do Processo nº. 84/2020, 
modalidade Pregão SRP nº 65/2020 – Tipo: menor preço por item, em 
favor das Empresas: Agmashi Comércio de Material Médico e Serviços 
de Cobranças Ltda; Aurion Equipamentos Eletrônicos Ltda; Cirúrgica 
Patrocínio Distribuidora de Produtos Hospitalares Ltda; Comercial 
Rocha Castro Ltda; G D C da Silva Costa & Costa Ltda; G.M Valência – 
Produtos Hospitalares; Loktal Medical Electronics Industria e Comércio 
Ltda; NK Materiais Hospitalares Ltda; Vitoria Distribuidora de 
Medicamentos e Material Hospitalar Ltda. Data: 21/09/2020. Ana 
Paula Pereira – Secretária Municipal de Fazenda. EXTRATO DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS. PREGÃO SRP Nº 65/2020, FORMA: 
ELETRÔNICA, PROCESSO Nº 84/2020. Órgão Gerenciador: 

Município de Monte Carmelo-MG, CNPJ: 18.593.103/0001-78. 
Vigência: 12 (Doze) meses. Empresas: Ata RP n° 146/2020: 
Agmashi Comércio de Material Médico e Serviços de Cobranças 
Ltda, CNPJ: 08.234.423/0001-88; Valor: R$ 3.983,50. Ata RP n° 
147/2020: Aurion Equipamentos Eletrônicos Ltda, CNPJ: 
06.889.652/0001-05; Valor: R$ 66.400,00. Ata RP n° 148/2020: 
Cirúrgica Patrocínio Distribuidora de Produtos Hospitalares Ltda, 
CNPJ: 08.297.473/0001-04; Valor: R$ 2.953,38. Ata RP 149/2020 
Comercial Rocha Castro Ltda, CNPJ: 19.908.111/0001-29; Valor: R$ 
36.460,10. Ata RP n° 150/2020: G D C da Silva Costa & Costa Ltda, 
CNPJ: 09.721.729/0001-21, Valor: R$ 1.555,55. Ata RP n° 
151/2020: G.M Valência – Produtos Hospitalares, CNPJ: 
23.420.875/0001-48; Valor: R$ 1.993,14. Ata RP n° 152/2020: Loktal 
Medical Electronics Industr ia e Comércio Ltda, CNPJ: 
59.844.662/0001-90; Valor: R$ 3.289,60. Ata RP n° 153/2020: NK 
Materiais Hospitalares Ltda, CNPJ:  34.479.102/0001-53; Valor: R$ 
42.661,68. Ata RP n° 155/2020: Vitoria Distribuidora de 
Medicamentos e Material Hospitalar Ltda, CNPJ: 14.775.446/0001-
00; Valor: 54.900,00. Valor Global: R$ 214.196,95. Data: 
23/09/2020. Ana Paula Pereira - Secretária Municipal da Fazenda. 
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